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GRUPOS TEMÁTICOS DO CBCS 2019 
 
No CONGRESSO BRASILEIRO CIÊNCIA E SOCIEDADE (CBCS 2019), as apresentações e discussões 
dos trabalhos de pesquisa ocorrerão em sessões coordenadas, denominadas Grupo Temático 
(GT), no dia 5 de outubro de 2019, das 14h às 18h, nas salas do Anexo II do Centro Universitário 
Santo Agostinho. Os anais (proceedings) do CBCS 2019 serão digitais, sendo identificados 
digitalmente pelo ISBN (International Standard Book Number) e DOI (Digital Object Identifier), 
os mais conhecidos identificadores de livros, revistas, periódicos e obras eletrônicas acadêmicos 
e científicos do mundo. PREMIAÇÃO: o melhor trabalho de cada GT do CBCS 2019, indicado 
formalmente pelos coordenadores/as de GTs, será publicado em E-book, com ISBN próprio. O 
referido E-Book será disponibilizado, também, no site de publicações científicas e acadêmicas 
do UNIFSA (http://www4.fsanet.com.br/revista/).  
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A justiça de transição é um conjunto de respostas concretas à violência deixada por 
regimes autoritários ou conflitos civis, que vem sendo empreendidas por via dos planos 
internacional, nacional ou regional. Tem como objetivo restabelecer o Estado de Direito, 
reconhecer a violação aos direitos humanos - suas vítimas e autores - e a ideia de 
democracia, necessidade de justiça, verdade, reparação da memória e reformas das 
instituições. Ainda, destaca-se como a concepção da justiça associada à períodos de 
transformação política, caracterizada por respostas legais para enfrentar problemas de 
regimes ditatoriais, sendo direcionado à um discurso em busca da paz. A Justiça de 
Transição pode ser entendida como a “realização” de justiça, restauração e manutenção 
da paz em determinado território onde tenham ocorrido graves violações aos direitos 
humanos. Destarte, essa busca da sociedade pela responsabilização e consequente 
reconstrução da democracia, após um período de violência aos Direitos Humanos, 
cabe frisar que o impacto das graves violações aos direitos humanos nos 
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ordenamentos jurídicos internos nos países, a dor foi convertida em uma consciência 
que mobilizou e mobiliza a vontade das nossas sociedades em superar as causas 
vividas, sentidas até o presente, por meio de uma fortaleza de instituições 
democráticas e pela vigência dos direitos humanos que hoje se assumem como 
condições indispensáveis para as possibilidades de um modelo social de 
desenvolvimento humanista e sustentável. 
 
PALAVRAS – CHAVE: Justiça de Transição. Estado Constitucional. Estado Democrático 
de Direito. Direitos Humanos.  
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